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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 050ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Antídio Lunelli - Camilo Martins - Carlos 

Humberto - Fabiano da Luz - Jair Miotto - Jerry Comper - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas 

Neves - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira - Mário Motta - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício 

Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Oscar Gutz - Padre Pedro 

Baldissera - Pepê Collaço - Rodrigo Fachini - Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputado Lucas Neves 

Deputado Oscar Gutz 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso 

da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

Neste momento, o sr. Presidente anunciou o lançamento do edital da 15ª edição da Certificação de 

Responsabilidade Social de Santa Catarina e do Troféu Responsabilidade Social. Mencionou que esta iniciativa da 

Assembleia Legislativa, foi instituída pela Lei 12.918, de 23 de janeiro de 2004, que visa reconhecer empresas, entidades, 
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cooperativas, organizações da sociedade civil e instituições públicas que desenvolvem ações em prol do desenvolvimento 

sustentável e do bem-estar coletivo. 

O parlamentar destacou que a Certificação valoriza organizações que integram o desenvolvimento econômico ao 

humano, reforçando a cultura de responsabilidade, sustentabilidade e ética. Também, destacou a atuação da Comissão Mista 

de Certificação de Responsabilidade Social, formada por representantes de diferentes instituições, setores e áreas do 

conhecimento, resultando em uma composição plural que garante ao processo mais legitimidade, equilíbrio técnico e 

diversidade de olhares, fortalecendo a credibilidade da Certificação e do Troféu Responsabilidade Social. 

Disse que nesta 15ª edição, a Assembleia Legislativa renova seu compromisso com a promoção de uma cultura de 

responsabilidade, sustentabilidade, ética e participação social. Dessa forma, o Parlamento catarinense cumpre seu papel de 

reconhecer boas práticas, estimular novos compromissos e aproximar o poder público das organizações que trabalham todos 

os dias para melhorar a vida das pessoas. 

Por fim, foi feito um convite formal para que todas essas instituições participem do processo, contribuindo para a 

construção de um estado mais justo e solidário. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) - Suspende a sessão para a divulgação da 36ª Festa Nacional do 

Pinhão, no município de Lages.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) - Reabre a sessão e passa às Breves Comunicações.  

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) - Destacou tema sobre o episódio que envolveu a morte do cão conhecido 

como Orelha, na Praia Brava. Disse que não quer condenar ninguém, nem questionar o trabalho realizado de quem se 

envolveu na questão. Mas, falou que a sociedade tem dúvidas legítimas sobre o caso e não deseja que o mesmo termine 

sem respostas claras. Cobrou esclarecimentos sobre o encerramento do processo, lembrando que o caso foi muito grave e 

tornou-se difícil de assistir os vídeos. Relatou que houve comoção, uma dor que tocou a sociedade, e o que causa surpresa 

é que o processo foi arquivado pelo Ministério Público, com a justificativa de falta de provas. Considera a narrativa do referido 

órgão irresponsável. Por este motivo, deu entrada a um requerimento pedindo abertura de uma CPI na Alesc, para apurar os 

fatos. [Taquígrafa: Ana Maria] 

DEPUTADO JERRY COMPER (Orador) - Retornou à tribuna após três anos licenciado, período que foi secretário 

estadual de Infraestrutura. Elogiou o Governador Jorginho Mello, agradecendo a confiança que lhe foi atribuída e o apoio da 

bancada emedebista à sua indicação. 

Citou obras realizadas como: Programa Estrada Boa, a recuperação e revitalização das rodovias estaduais, o que 

garantiu segurança para quem trafega; apoio ao setor produtivo e desenvolvimento a todas as regiões do Estado catarinense, 

ações que impulsionaram o turismo, fortaleceu a economia, garantindo mais qualidade de vida à população. Afirmou que teve a 

honra de integrar este esforço coletivo como secretário de Estado, que foi uma missão desafiadora, que exigiu coragem, 

determinação e muito trabalho. Lembrou que no início do atual governo, pesquisa da Fiesc e Fetrancesc apontava que 73% das 

estradas estaduais estavam ruins ou péssimas, e que atualmente, 84% são consideradas ótimas ou em bom estado. Concluiu 

ressaltando que trabalhou incansavelmente para transformar demandas históricas em obras concretas. 

Deputados Mário Motta, Pepê Collaço e Maurício Peixer (Aparteantes) - Todos elogiaram o Deputado Jerry 

Comper, por suas ações e postura como secretário de Estado. [Taquígrafa: Ana Maria]  

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO (Orador) - Fez uso da tribuna para apresentar um balanço e a situação atual 

do Hospital Ruth Cardoso, em Balneário Camboriú, após a sua estadualização. Destacou que o hospital deixou de ser 

municipal e passou a ser estadual para atendimento regional, sendo que o processo foi concretizado em 8 de dezembro de 

2025, envolvendo a contratação de quase mil funcionários sob o regime CLT. Ressaltou que, embora o hospital tenha 
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ampliado o número de atendimentos, o custo operacional sob a gestão estadual está cerca de 20% menor em comparação 

ao período municipal. Enfatizou que o Governo estadual assumiu a obrigação de reformar a estrutura física do hospital, que 

se encontrava precária. O Deputado detalhou que o cronograma de investimentos está seguindo o planejado, com previsão 

de início de obras de reforma na área crítica nos próximos 40 dias, seguidas de ampliações. Por fim, falou que como 

representante da Assembleia na Comissão de Estadualização e Fiscalização, realiza visitas semanais para acompanhar a 

evolução do atendimento e a execução das melhorias necessárias para tornar o serviço mais humanizado e eficiente na 

referida instituição. [Taquígrafa: Sílvia] 

Partido: PL 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO (Orador) - Afirmou que a atual carga tributária atua como um entrave aos setores 

produtivo e de consumo, exemplificando o desgaste político e econômico advindo da tributação sobre importações de 

pequeno valor e do reajuste dos combustíveis. 

Ressaltou que a majoração nos preços dos combustíveis compromete toda a cadeia logística, com reflexos 

negativos no transporte de gêneros alimentícios, na atividade industrial e no poder de compra do consumidor, prejudicando 

a competitividade catarinense. 

Sustentou que o país demanda decisões responsáveis e uma política econômica pautada pela austeridade, em 

detrimento de medidas improvisadas ou fundamentadas em conveniências do cálculo político-eleitoral. Asseverou que a 

sociedade civil não mais comporta a elevada sobrecarga tributária, defendendo a necessidade de um posicionamento firme 

do Parlamento catarinense diante do atual cenário econômico. [Taquigrafia: Guilherme] 

Partido: MDB 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI (Orador) - Alertou para a urgência da prevenção de desastres climáticos em Santa 

Catarina e mencionou previsões meteorológicas que apontam probabilidade superior a 80% da formação do fenômeno El 

Niño entre junho e agosto de 2026, com possibilidade de chuvas intensas e temporais no estado. Ressaltou a necessidade 

de os municípios se prepararem de forma antecipada para os riscos climáticos previstos. 

Destacou que apenas 20% dos municípios catarinenses cumprem integralmente a legislação que determina a 

elaboração de planos de prevenção e enfrentamento a desastres, enquanto cerca de 80% permanecem em desconformidade. 

Salientou que o principal problema não está relacionado à falta de recursos, mas à ausência de planejamento e de gestão 

responsável por parte dos administradores públicos. 

Defendeu investimentos em mapeamento de áreas de risco, limpeza de rios, substituição de tubulações e 

implantação de sistemas de microdrenagem e afirmou que tais medidas representam economia aos cofres públicos e maior 

proteção à população. Citou como exemplo positivo o Parque Linear Via Verde, em Jaraguá do Sul, idealizado para auxiliar 

na absorção das águas da chuva e minimizar impactos causados por alagamentos. 

Cobrou maior fiscalização da Assembleia Legislativa quanto ao cumprimento da legislação pelos municípios e criticou 

a postura de gestores que adotam a lógica de deixar acontecer para depois o estado socorrer. Defendeu ações preventivas, 

planejamento técnico e responsabilidade administrativa na proteção da população catarinense. [Taquigrafia: Milyane] 

Partido: União Brasil 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES (Orador) - Abordou temas relacionados à causa animal e criticou a postura de 

algumas administrações municipais diante de situações envolvendo maus-tratos e resgate de animais. Citou como exemplo 

um caso ocorrido em Biguaçu, no qual um cavalo ferido precisou ser resgatado com auxílio da Cavalaria da Polícia Militar em 

razão da inexistência de convênio municipal para atendimento adequado desse tipo de ocorrência. Ressaltou que situações 

dessa natureza evidenciam descaso do poder público com a proteção animal e demonstram a necessidade de maior preparo 

das prefeituras para atender demandas relacionadas ao resgate, acolhimento e tratamento de animais em situação de risco. 

Criticou a ausência de políticas públicas estruturadas voltadas à causa animal e defendeu a necessidade de existir 

maior comprometimento dos municípios na celebração de convênios, na destinação de recursos e na implementação de 

ações efetivas de proteção e atendimento veterinário. Salientou que o abandono e os maus-tratos aos animais exigem 

resposta rápida e articulada do poder público, especialmente em casos que envolvem sofrimento evidente e risco à vida. 
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Manifestou também insatisfação com a decisão do Ministério Público de solicitar o arquivamento das investigações 

relacionadas ao caso do cachorro “Orelha”. Questionou a ausência de respostas mais claras à sociedade sobre o desfecho 

do processo e afirmou que a condução do caso gerou dúvidas e indignação entre defensores da causa animal e parte da 

população. Sugeriu que teria ocorrido excessiva exposição pública do episódio sem o devido aprofundamento técnico das 

investigações e ressaltou que o caso acabou gerando forte repercussão social sem que, segundo afirmou, houvesse 

esclarecimentos suficientes acerca das responsabilidades envolvidas. 

Afirmou que continuará acompanhando e cobrando esclarecimentos sobre o caso, defendendo maior rigor, 

transparência e responsabilidade na apuração de denúncias envolvendo maus-tratos aos animais, bem como políticas 

públicas mais efetivas voltadas à proteção animal nos municípios catarinenses. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão para a divulgação 

da 26ª Quermesse do município de Garopaba e da 25ª Expofeira Estadual do Leite, na cidade de Presidente Getúlio.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia.  

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0367/2024, de autoria do Deputado Mário Motta, que altera a 

Lei n° 18.335, de 6 de janeiro de 2022, que "Institui a Bolsa-Atleta de Santa Catarina e estabelece outras providências", para permitir 

a concessão do benefício aos atletas-guias dos paratletas com deficiência visual das classes T11 e T12, e dá outras providências. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Deputado Mário Motta. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0346/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins, que 

declara de utilidade pública a Associação Recreativa Esportiva Assistencial Ituporanga - AREAI, e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0294/2026, de autoria da Comissão de Constituição e 

Justiça, que altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para alterar a denominação da Associação das Voluntárias 

do Hospital Miguel Couto de Ibirama para Associação das Voluntárias do Hospital Doutor Waldomiro Colautti. 

Conta com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0350/2026, de autoria do Deputado Julio Garcia; 0351/2026, de autoria do Deputado Pepê 

Collaço; e 0352/2026, de autoria do Deputado Carlos Humberto. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 1411, 1413 a 1459. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h20, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 024ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h20, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil – Altair Silva - Antídio Lunelli - Camilo Martins - Carlos 

Humberto - Fabiano da Luz - Jair Miotto – Jerry Comper - José Milton Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Marcius 

Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro 

De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Oscar Gutz – Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo Fachini - Rodrigo 

Minotto - Sérgio Guimarães – Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0367/2024, 0346/2025 e 0294/2026. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, convocando outra, 

ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 
 

COMISSÃO PERMANENTE 
 

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO DA 4ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 07 de abril de 2026, às 13h, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram -se na 

Sala de Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Ivan Naatz e 

vice- presidência da Deputada Paulinha, os demais Deputados membros da Comissão de Trabalho, Administração 

e Serviço Público: Deputado Dr. Vicente Caropreso, Deputado Tiago Zilli, Deputado Maurício Peixer e Deputado 

Sérgio Guimarães. Justificadas as ausências do Deputado Mário Motta, conforme Ofício Interno N° 2231237/2026; 
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da Deputada Luciane Carminatti, conforme Ofício Interno N° 282/2026; e do Deputado Rodrigo Minotto, conforme 

Ofício Interno N° 2232425/2026. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a 3ª Reunião Ordinária da 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, cumprimentando os presentes e colocando em votação e 

discussão a ata da 2ª Reunião Ordinária de 2026, que foi aprovada por unanimidade. Dando início à Ordem do Dia, 

o Senhor Presidente à relatoria em bloco das seguintes proposições: PL./0009/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a Doação de Imóvel no Município de São José; PL./0015/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a Cessão de Uso Compartilhado de Imóvel no Município de Pedras Grandes; PL./0067/2026, 

de autoria do Governador do Estado, que autoriza a doação de imóvel no Município de Aurora; PL./0005/2026, de 

autoria do Governador do Estado, que autoriza a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de Videira; 

PL./0018/2026, de autoria do Governador do Estado, que autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no 

Município de Guabiruba; PL./0681/2025, de autoria do Governador do Estado, que autoriza a cessão de uso de 

imóvel no Município de Abelardo Luz; todos receberam parecer favorável, que, postos em discussão e votação, 

foram aprovados por unanimidade. Dando sequência, relatou também as seguintes matérias: PLC/0033/2025, de 

autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que altera a denominação "Escrivania de Paz" para "Tabelionato de Notas 

e Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais" e dá outras providências; que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. PL./0110/2026, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que dispõe sobre a cessão 

de uso de espaços físicos em imóveis de propriedade do Estado de Santa Catarina, sob a administração do Poder 

Judiciário do Estado de Santa Catarina, ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e estabelece outras 

providências; exarou paracer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Ato 

contínuo o Senhor Presidente solicitou a inclusão na pauta do PL./0411/2024, de autoria do Deputado Silvio 

Zancanaro, que Institui a Política Estadual de Reabilitação Integral da Pessoa Amputada, e adota outras 

providências; não havendo objeção, fez a leitura do parecer e voto do Deputado Mário Motta favorável à matéria, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente passou a 

palavra ao Deputado Vicente Caropreso, que relatou as seguintes matérias: PL./0843/2025, de autoria do Deputado 

Napoleão Bernardes, que altera a Lei n° 18.278, de 2021, para declarar de utilidade pública o Foro da Região 

Metropolitana da Foz do Rio Itajaí Açú; exarou paracer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. PL./0835/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que declara de utilidade pública União 

Municipal das Associações de Moradores de Concórdia - UMANC e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de 

Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade; exarou parecer favorável, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Tiago 

Zilli para leitura da relatoria do Deputado Maurício Peixer referente ao PL./0069/2026, de autoria do Deputado 

Marcos Vieira, que declara de utilidade pública o Instituto Catarinense de Inovação Social  - ICIS e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Ato continuo o Senhor Presidente fez a solicitação para que as reuniões da comissão 

passem a acontecer quinzenalmente, o que foi acatado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 

Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da qual eu, Roberto 

Curcio, Assessor Técnico de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do 

colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de Reuniões das Comissões, 7 de abril de 2026. 

Deputado Ivan Naatz 

Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zoZQd/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5Z8xo/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NObdr/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zlPBR/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zwy1D/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qPwP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K403W/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpyQ1/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zRljG/tramitacoes
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 C O M U N I C A Ç Õ E S  P A R L A M E N T A R E S  
 

 

OFÍCIO  
 

OFÍCIO INTERNO N° 2268336/2026/GAB-DEP-DR. VICENTE CAROPRESO Florianópolis, 24 de abril de 2026. 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

Assunto: Indicação do Líder da Bancada - União Brasil 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste, nos termos do §2º, do art. 21, do Ato da Mesa 106, 

de 10 de abril de 2024, indicar o Deputado Dr. Vicente Caropreso, como Líder da Bancada do Partido União Brasil, para o 

exercício legislativo de 2026. 

Informamos que o parlamentar representará a bancada nas deliberações, articulações e demais atribuições 

inerentes à função de liderança partidária nesta Casa. 

Atenciosamente, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

Processo SEI 26.0.000020455-1 

 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

MENSAGEM DE VETO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1826 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 108/2024, que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de identificação a crianças de até 12 (doze) anos nas praias, praças e 

parques públicos e em eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina”, por ser inconstitucional e contrário ao 

interesse público, com fundamento no Parecer n° 211/2026, da Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), 

no Ofício n° 370/2026, do Gabinete do Secretário de Estado da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), e no Parecer 

n° 023/2026, da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP). 

O PL n° 108/2024, ao pretender instituir a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de 

identificação a crianças de até 12 (doze) anos nas praias, nas praças e nos parques públicos, bem como em eventos públicos 

realizados no Estado, está eivado de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do 

Poder Executivo legislar sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, de inconstitucionalidade formal 

subjetiva por ausência de pressuposto objetivo do ato normativo, uma vez que cria despesa obrigatória sem estar 

acompanhado da estimativa do impacto orçamentário e financeiro, e de inconstitucionalidade material, dado que contraria os 

princípios da independência e harmonia dos Poderes e da autonomia Municipal, ofendendo, assim, o disposto no art. 113 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República e no art. 32, no inciso VI do § 2° do art. 50 e 

na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 71 da Constituição do Estado. 
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Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

[...] o Projeto de Lei ora analisado disciplina tema afeto à organização e ao funcionamento da Administração 

Pública, cuja deflagração é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, como se pode deduzir dos 

arts. 61, § 1°, II, “e”, e 84, VI, “a”, da CRFB, e 50, § 2°, VI, e 71, IV, “a”, da CESC” [...]. 

Com efeito, embora o Projeto de Lei não promova formalmente a criação ou extinção de órgãos públicos, 

disciplina de forma direta a organização e o funcionamento da Administração Pública estadual, atraindo a 

incidência dos arts. 61, § 1°, II, “e”, e 84, VI, “a”, da CRFB, bem como dos arts. 50, § 2°, VI, e 71, IV, “a”, da 

CESC. 

Isso se evidencia porque a proposição impõe ao Poder Executivo estadual a adoção de providências 

administrativas concretas e permanentes, consistentes na implementação, coordenação e execução de 

política pública específica voltada ao fornecimento gratuito de pulseiras de identificação em praias, praças, 

parques públicos e eventos públicos (art. 1°). Além disso, atribui responsabilidades operacionais a “órgãos 

estaduais competentes”, determina a realização de campanhas institucionais de conscientização e exige a 

estruturação de logística de distribuição em pontos fixos e móveis, tudo a ser definido e executado pela 

Administração Pública estadual (arts. 3° e 4°). 

Nesse contexto, o projeto de lei extrapola a mera instituição de diretriz geral de política pública e de norma 

abstrata de proteção à infância ao ingressar no campo da disciplina da atividade administrativa e da definição 

de atribuições materiais a órgãos e agentes do Poder Executivo, matéria cuja iniciativa legislativa é reservada 

ao Chefe do Poder Executivo. 

Isso porque o projeto cria verdadeira política pública com repercussões administrativas e operacionais 

imediatas, demandando planejamento, contratação, aquisição de materiais, fiscalização e regulamentação 

específica pela Administração Pública. 

Assim, não se trata de mera criação de despesa ou de diretriz genérica, hipótese em que se admite a iniciativa 

parlamentar (Tema 917 do STF), mas de indevida ingerência na organização e no funcionamento da 

Administração Pública. 

Por essa razão, o Projeto de Lei n. 108/2024 padece de inconstitucionalidade formal subjetiva, por 

usurpação da iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, na medida em que disciplina 

matéria afeta à organização e ao funcionamento da Administração Pública estadual, com imposição de 

atribuições e providências administrativas concretas ao Executivo. 

Configura-se, ainda, afronta ao princípio da separação dos Poderes, consagrado no art. 32 da CESC/89 e 

no art. 2° da CRFB/88, uma vez que a proposição implica indevida ingerência do Poder Legislativo no 

exercício de competências constitucionalmente reservadas ao Governador do Estado. 

Além disso, o art. 3°, § 3°, do PL, ao estabelecer que “os administradores ou responsáveis legais por praças e 

parques públicos estaduais ou municipais deverão colaborar com a distribuição das pulseiras de identificação 

mediante parcerias com o Poder Público estadual”, interfere indevidamente na autonomia administrativa dos 

Municípios, ao impor obrigações relacionadas ao funcionamento de seus serviços e à atuação de seus órgãos 

e agentes. 

A Constituição Federal consagrou expressamente o Município como ente federativo integrante do modelo de 

Federação adotado pelo Brasil, juntamente com a União e Estados (arts. 1°, 18, 29, 30 e 34, VII, “c”, da CF), 

assegurando aos Municípios a auto-organização, normatização própria, autogoverno e autoadministração 

(ADI 2217, Rel. p/ Acórdão: Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. em 08/06/2020). 

Sobre a questão, já se pronunciou o STF: 

“Ementa: CONSTITUCIONAL. PACTO FEDERATIVO E AUTONOMIA MUNICIPAL. LEI 11.451/2000 DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CRIAÇÃO, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS 

MUNICIPAIS DE DESENVOLVIMENTO, COMUDES. ASSUNTOS DE INTERESSE MUNICIPAL. AÇÃO 

DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 1. Rejeitada questão preliminar relacionada à ausência de impugnação 

a todo o conjunto normativo, pois as leis não impugnadas foram editadas em âmbito municipal, enquanto o 
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que se discute na Ação Direta é a criação e disciplina dos COMUDES por lei estadual. 2. A Constituição 

Federal consagrou expressamente o Município como ente federativo integrante do modelo de Federação 

adotado pelo Brasil, juntamente com a União e Estado (arts. 1°, 18, 29, 30 e 34, VII, ‘c’, da CF), assegurando 

aos Municípios a auto-organização, normatização própria, autogoverno e autoadministração. 3. A Lei 

11.451/2000 do Estado do Rio Grande do Sul, ao determinar aos Municípios a criação de Conselhos 

Municipais de Desenvolvimento - COMUDEs, estabeleceu a criação de um órgão que atuaria paralelamente 

ao Poder Executivo municipal, com competência para deliberar sobre assuntos de interesse local e também 

para apreciar e aprovar as propostas municipais a serem submetidas ao Poder Executivo estadual, tolhendo 

parte da autonomia municipal conferida pela Constituição Federal. 4. Medida cautelar confirmada em maior 

extensão, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 11.451/2000 do Estado do Rio Grande do Sul; bem 

como, por arrastamento, da expressão ‘e aos Conselhos Municipais de Desenvolvimento (COMUDEs)’ 

disposta no § 2° do art. 1°; o inciso III do art. 3°; e a expressão ‘com os representantes dos COMUDEs’ 

disposta no inciso IV do art. 3°, todas da Lei 11.179/1998 do Estado do Rio Grande do Sul, com redação dada 

pela Lei 11.920/2003.” (ADI 2217, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 

MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 08/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 09-10-2020 

PUBLIC 13-10-2020) 

Por fim, verifica-se que a proposta cria despesa obrigatória de caráter continuado ao Poder Executivo do 

Estado de Santa Catarina, razão pela qual o Projeto de Lei n. 108/2024 deve estar acompanhado dos 

documentos exigidos no art. 113 do ADCT [...]. 

Também são aplicáveis ao caso as disposições do art. 17 da LC 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF) [...]. 

Diante do exposto, em que pesem os bons argumentos apresentados e da relevância do Projeto de Lei 

n. 108/2024, opina-se pela inconstitucionalidade integral do Projeto de Lei n. 108/2024, por padecer de 

inconstitucionalidade formal subjetiva, em razão da usurpação da iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo, da violação ao princípio da separação dos Poderes e à autonomia municipal, bem como pela 

inobservância do art. 113 do ADCT, diante da ausência de estimativa do impacto orçamentário e financeiro 

da medida. 

Ademais, o PL n° 108/2024, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 

público, conforme as seguintes razões apontadas pela SEF: 

Instada a se manifestar a respeito do tema, a Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR) esclareceu 

que a proposta geraria possíveis despesas ao Estado pela produção das pulseiras e pelas campanhas 

informativas de divulgação a serem realizadas, salientando que, na Lei Orçamentária Anual de 2026 (LOA), 

todos os recursos já estão comprometidos com outras políticas. 

Ademais, a referida Diretoria relembra a necessária observância aos artigos 16 e 17 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), que demandam a instrução do Projeto de Lei com a “estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, além da 

demonstração da origem dos recursos para o seu custeio”, o que não teria ocorrido. 

Adicionalmente, a área técnica alertou que o incremento das receitas também afeta a métrica da ‘Poupança 

Corrente’, um indicador que avalia a relação entre as despesas correntes e as receitas correntes, conforme 

estabelecido no artigo 167-A da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional 

n° 109/2021. Segundo a DIOR, a partir de 85%, é possível adotar medidas de ajuste fiscal a fim de restringir 

o aumento da despesa. 

Por fim, a DIOR constatou que não foram apresentados os requisitos e pressupostos estabelecidos no referido 

dispositivo legal, especialmente a estimativa de impacto da renúncia, se manifestando contrária a aprovação do 

PL em comento. 

Indo ao encontro do que fora manifestado pela DIOR, a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) também se 

manifestou contrária ao PL e reforçou a necessária observância do indicador Poupança Corrente, bem como 
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dos artigos 16 e 17 da LRF, tendo em vista a impossibilidade de se dimensionar o impacto financeiro decorrente 

do PL. Conforme alertou a área técnica, é possível que a medida ocasione despesas relevantes com a 

contratação de pessoal ou aparelhos eletrônicos em inúmeros pontos públicos, sendo que a finalidade precípua 

do Projeto já seria, hoje, atendida pelos órgãos de segurança pública, qual seja, a identificação da criança em 

situações de desencontros momentâneos de seus responsáveis. 

Neste contexto, com fundamento nas manifestações exaradas pelas áreas técnicas, nos limites das 

competências que lhe foram conferidas pela Lei, em que pese reconheçamos as intenções do ilustre 

Deputado Maurício Peixer, esta Secretaria vislumbrou contrariedade ao interesse público no autógrafo do 

Projeto de Lei n° 108/2024. 

E a SSP, por sua vez, também apresentou manifestação contrária à sanção do PL em questão, nos 

seguintes termos: 

A matéria guarda conteúdo eminentemente técnico, razão pela qual o processo foi instruído com 

manifestações técnicas do Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Militar: 

“Corpo de Bombeiros Militar (pp. 04 do processo SSP 00017565/2026) ‘INFORMAÇÃO 

N° 43/2026/BM-1 [...] 

Em consonância com os processos relativos ao Projeto de Lei n° 108/2024 (SSP 2519/2024 e SSP 

1568/2025), esta seção reitera dois requisitos fundamentais para a regulamentação da norma: 

a) Gestão Operacional: Recomenda-se que a execução das medidas em eventos privados, parques e praças 

públicas seja delegada aos seus respectivos gestores diretos; e 

b) Impacto Orçamentário: Ressalta-se a inexistência de margem orçamentária no Fundo de Melhoria do Corpo 

de Bombeiros Militar (FUMCBM) para suportar qualquer ampliação de responsabilidade que resulte em 

aumento de despesas’. 

[...] 

Polícia Militar (pp. 05/07 do processo SSP 17564/2026): ‘Informação PM1 n° 042/2026 

[...] Contudo, em nosso entender, este projeto de Lei possui vício de origem (inconstitucionalidade 

formal), tendo em vista o que está previsto no inciso I e na alínea “a” do inciso IV, ambos do art.  71 da 

Constituição do Estado de Santa Catarina: 

[...] 

Assim sendo, o texto do projeto de Lei em questão ao criar obrigações para o Poder Executivo (art. 3° da 

proposta) viola a iniciativa legislativa privativa e reservada ao Chefe do Executivo, a quem compete promover 

a direção e a organização dos órgãos da Administração Pública, bem como propor Leis neste sentido. 

Somado a isto, também existe vício material na presente proposta, pois se trata de aparente interferência no 

funcionamento de órgão do Poder Executivo, posto criar atribuição para órgãos estaduais.’” 

Ante o exposto, [...] conclui-se, à luz das manifestações técnicas dos órgãos consultados que, embora o 

Projeto de Lei n° 108/2024 seja considerado compatível com o interesse público, os órgãos consultados 

fizeram ressalvas quanto à constitucionalidade formal e material da proposta, à delimitação de competências 

administrativas, à criação de obrigações para órgãos do Poder Executivo, à necessidade de previsão 

orçamentária específica para eventual ampliação de demandas e à definição dos responsáveis pela 

execução das medidas previstas. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 21 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 
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PROJETOS DE LEI  
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1812 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Curitibanos”. 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

EM N° 047/2026 Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submete-se à apreciação de Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei que autoriza o Pode Executivo a desafetar 

e doar ao Município de Curitibanos uma área de 939,55 m² (novecentos e trinta e nove metros e cinquenta e cinco decímetros 

quadrados), pertencente ao imóvel transcrito sob n° 701, à fl. 287 do Livro 3A, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

de Curitibanos e cadastrado sob o n° 6201 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da 

Secretaria de Estado da Administração (SEA), localizada no Município de Curitibanos. 

A doação de que trata este Anteprojeto de Lei tem por finalidade e encargo a construção de prédio público 

para instalação e funcionamento da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Secretaria Municipal de Habitação, por 

parte do Município de Curitibanos, na condição de donatário. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 347/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Curitibanos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Curitibanos uma área de 939,55 

m² (novecentos e trinta e nove metros e cinquenta e cinco decímetros quadrados), com benfeitoria não averbada, parte 

integrante do imóvel transcrito sob o n° 701, à fl. 287 do Livro n° 3A, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 

Curitibanos e cadastrado sob o n° 6201 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de 

Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como ao desmembramento da área doada e à demolição da benfeitoria nela existente. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a edificação de um prédio público destinado à 

instalação da sede da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Secretaria Municipal de Habitação por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 
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III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1813 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Altera os 

arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.753, de 2006, que autoriza a doação de imóvel no Município de Jaraguá do Sul”. 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

EM N° 082/2026/SEA Florianópolis, 28 de abril de 2026. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei n° 13.753, de 18 

de maio de 2006, que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar ao Município de Jaraguá do Sul, um imóvel com área de 

10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitorias, certidão de transcrição n° 17.551, livro n° 3-H, fl. 264, no Ofício 

de Registro de Imóveis da Comarca de Jaraguá do Sul, e cadastrado sob o n° 1898 no Sistema de Gestão Patrimonial 

(SIGEP), da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

A alteração do art. 1° acata a sugestão da Consultoria Jurídica, visando adequar a lei de doação à certidão de 

transcrição arquivada no Ofício de Registro de Imóveis. 

A alteração do art. 2° pretende incluir na finalidade da doação do imóvel, além do funcionamento do Posto de 

Saúde, a regularização do terminal de integração do transporte coletivo, Estação de Integração Santo Estevão. 

A alteração do art. 3° propõe estender o prazo para cumprimento dos encargos de doação, evitando celeumas em 

relação à possibilidade de reversão e viabilizando a efetivação da escritura pública para transferência do imóvel ao donatário. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 
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PROJETO DE LEI N° 348/2026 

Altera os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.753, de 2006, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Jaraguá do Sul. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 13.753, de 18 de maio de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Jaraguá do Sul o imóvel com 

área de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, transcrito sob o n° 17.551, à fl. 264 do 

Livro n° 3-H, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Jaraguá do Sul e cadastrado sob o n° 01898 no Sistema de 

Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel.” (NR) 

Art. 2° O art. 2° da Lei n° 13.753, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo possibilitar, por parte do Município, o 

funcionamento de uma unidade básica de saúde e de um terminal de integração de transporte coletivo.” (NR) 

Art. 3° O art. 3° da Lei n° 13.753, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° .................................................................................................................................................................. . 

 ............................................................................................................................................................................. . 

II - deixar de cumprir os encargos da doação até 31 de dezembro de 2029; ou 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1814 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóvel no Município de Irati”. 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

EM N° 051/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de Irati, 

pelo prazo de 30 (trinta) anos, do imóvel com área de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 

de propriedade do Estado de Santa Catarina, matriculado sob o n° 8.299 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Quilombo 

e cadastrado sob o n° 3.730 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de Irati. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividade educacionais e 

esportivas por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 
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PROJETO DE LEI N° 349/2026 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Irati. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Irati 

o uso do imóvel com área de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o 

n° 8.299 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Quilombo e cadastrado sob o n° 3730 no Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais e esportivas por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após 

a publicação do termo de cessão de uso de que trata o art.  7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado 

da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1815 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóvel no Município de Seara”. 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

EM N° 11/2024 Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso de forma não 

remunerada, do imóvel com área de 987,00 m² (novecentos e oitenta e sete metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

de propriedade do Estado de Santa Catarina, matriculado sob no 3.189 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 

Seara e cadastrado sob o no 4354 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA), 

localizado no Município de Seara. 

A cessão de uso de que trata este Projeto de Lei tem por finalidade e encargo o funcionamento do Centro 

de Atenção Psicossocial (CAPS) e outras políticas públicas de saúde, por parte do Município de Seara (cessionário), 

pelo prazo de 30 anos. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 350/2026 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Seara. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Seara 

o uso do imóvel com área de 987,00 m² (novecentos e oitenta e sete metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 3.189 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Seara e cadastrado sob o n° 4354 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo o funcionamento de um Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS) e a execução de outras atividades na área da saúde por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 
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IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após 

a publicação do termo de cessão de uso de que trata o art.  7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado 

da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1816 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Bela Vista do Toldo”. 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

EM N° 157/2024/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de 

Bela Vista do Toldo, pelo prazo de 10 (dez) anos, de 6 (seis) salas de aula, de uso exclusivo do Município, e outros espaços 

de uso compartilhado da Escola de Educação Básica Estanislau Schumann, parte integrante do imóvel, com benfeitorias não 

averbadas, matriculado no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Canoinhas sob o n° 45.108 e cadastrado no Sistema 

de Gestão Patrimonial sob o n° 3.555, no Município de Bela Vista do Toldo. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade a execução de atividades educacionais por 

parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 
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PROJETO DE LEI N° 351/2026 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Bela Vista do Toldo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Bela Vista do 

Toldo o uso compartilhado de espaços da Escola de Educação Básica Estanislau Schumann, instalada sobre o imóvel com 

área de 4.138,90 m² (quatro mil, cento e trinta e oito metros e noventa decímetros quadrados), com benfeitorias não 

averbadas, matriculado sob o n° 45.108 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Canoinhas e cadastrado sob o 

n° 3555 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1817 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Dionísio Cerqueira e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

EM N° 10/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação à União, de uma área de 

5.849,44 m² (cinco mil, oitocentos e quarenta e nove metros e quarenta e quatro decímetros quadrados), parte integrante do 

imóvel matriculado sob o n° 18.377 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Dionísio Cerqueira e cadastrado sob o 

n° 2.161 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de Dionísio Cerqueira. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação de uma delegacia de Polícia 

Federal por parte da União. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 352/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Dionísio Cerqueira e estabelece outras 

providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar à União uma área de 5.849,44 m² (cinco 

mil, oitocentos e quarenta e nove metros e quarenta e quatro decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 

parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 18.377 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Dionísio 

Cerqueira e cadastrado sob o n° 2161 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria 

de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá à União promover e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 

bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação de uma delegacia de Polícia 

Federal por parte da União. 

Art. 3° A donatária não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 
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Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará à donatária o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta da donatária, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9° Fica revogada a Lei n° 17.843, de 26 de dezembro de 2019. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1818 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Rio Rufino”. 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

EM N° 124/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de Rio 

Rufino, pelo prazo de 6 (seis) anos, de uma área de 1.520,27 m² (mil, quinhentos e vinte metros e vinte e sete decímetros 

quadrados) da Escola de Educação Básica Professor Djalma Bento, parte integrante do imóvel, com benfeitorias não averbadas, 

transcrito no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Urubici sob o n° 1.478, Livro n° 3B, fl. 130 e cadastrado no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) sob o n° 3.685, no Município de Rio Rufino. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 353/2026 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Rio Rufino. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Rio Rufino o uso 

compartilhado de espaços da Escola de Educação Básica Professor Djalma Bento, instalada sobre o imóvel com área de 

10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitorias averbadas e não averbadas, transcrito sob o n° 1478, à fl. 130 do 

Livro n° 3B, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Urubici e cadastrado sob o n° 3685 no Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 
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§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 6 (seis) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1819 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de direitos possessórios de imóvel no Município de Angelina”. 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 
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EM N° 189/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão dos direitos possessórios, 

ao Município de Angelina, do imóvel com área de 1.500,00 m² (mil e quinhentos metros quadrados), onde encontra-se 

instalada a Escola de Ensino Fundamental João Frederico Heck, localizado na Rua Geral Garcia, n° 198, Bairro Garcia, 

Município de Angelina, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 20.216 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

de Santo Amaro da Imperatriz, de propriedade de Azizo José Heck e Marilene Martins Heck, e cadastrado sob o n° 5.138 no 

Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC). 

A cessão de direitos possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade a execução de atividades 

educacionais, por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 354/2026 

Autoriza a cessão de direitos possessórios de imóvel no Município de Angelina. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Angelina os direitos possessórios de uma área de 1.500,00 m² (mil e quinhentos metros quadrados), com benfeitorias, onde 

se encontra instalada a Escola de Ensino Fundamental João Frederico Heck, localizada na Rua Geral Garcia, n° 198, bairro 

Garcia, da qual o Estado é possuidor desde 1989, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 20.216 no Ofício de Registro 

de Imóveis da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz e cadastrado sob o n° 5138 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização e à 

manutenção da posse. 

Art. 2° A cessão não remunerada de direitos possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo 

a execução de atividades educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário não poderá, sob pena de reversão: 

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da cessão não remunerada de direitos possessórios, deixando de cumprir o encargo 

de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de cessão não 

remunerada de direitos possessórios, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao cessionário o direito de retenção no caso de 

reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do cessionário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de cessão não remunerada de direitos possessórios pelo Secretário 

de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1820 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Guaramirim”. 

Florianópolis, 20 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

EM N° 013/2026/SEA Florianópolis, 21 de janeiro de 2026. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o Projeto de Lei que autoriza a desafetar e a doar ao Município 

de Guaramirim, o imóvel com área de 7.541,13 m² (sete mil quinhentos e quarenta e um metros e treze centímetros 

quadrados), parte de uma área maior, com benfeitorias não averbadas, localizado na Rodovia BR 280, n° 10.161, Bairro Avaí, 

Município de Guaramirim, matriculado sob o n° 1.066 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Guaramirim, 

cadastrado sob o n° 4689 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), da Secretaria de 

Administração do Estado (SEA). 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação de equipamentos públicos destinados 

ao desenvolvimento de atividades físicas, sociais, culturais, educacionais e recreativas, bem como a execução de projetos 

voltados à melhoria da qualidade de vida da população. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 355/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Guaramirim. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Guaramirim uma área de 7.541,13 

m² (sete mil, quinhentos e quarenta e um metros e treze decímetros quadrados), parte integrante do imóvel, com benfeitorias 

não averbadas, matriculado sob o n° 1.066 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Guaramirim e cadastrado sob o 

n° 4689 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação de equipamentos públicos 

destinados à execução de atividades físicas, sociais, culturais, educacionais e recreativas e de projetos voltados à melhoria 

da qualidade de vida da população. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
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Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1831 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóveis no Município de Cunha Porã”. 

Florianópolis, 25 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

EM N° 79/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de 

Cunha Porã, até 31 de dezembro de 2030, dos seguintes imóveis, matriculados no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

de Cunha Porã, no Município de Cunha Porã: 

I - uma área de 3.755,00 m² (três mil, setecentos e cinquenta e cinco metros quadrados), com edificações, 

parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 950 e cadastrado sob o n° 4596 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração (SEA); e 

II - uma área de 210,73 m² (duzentos e dez metros e setenta e três decímetros quadrados), correspondente a 

2 (duas) salas no piso superior e a 5 (cinco) vagas de garagem no piso térreo, parte integrante do imóvel matriculado sob o 

n° 949 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Cunha Porã e cadastrado sob o n° 4596 no SIPAC da SEA. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade a execução, por parte do Município, de atividades 

relativas ao projeto Caminhos, Aromas e Chás, que consiste na implantação do Horto Medicinal didático, bem como palestras, 

reuniões, armazenamento de itens e visitação ao público. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 
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PROJETO DE LEI N° 361/2026 

Autoriza a cessão de uso de imóveis no Município de Cunha Porã. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Cunha 

Porã o uso dos seguintes imóveis cadastrados sob o n° 4596 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos 

da Secretaria de Estado da Administração (SEA): 

I - uma área de 3.755,00 m² (três mil, setecentos e cinquenta e cinco metros quadrados), com benfeitorias não 

averbadas, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 950 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Cunha Porã; e 

II - uma área de 210,73 m² (duzentos e dez metros e setenta e três decímetros quadrados), com benfeitorias 

averbadas e não averbadas, correspondente a 2 (duas) salas no piso superior e a 5 (cinco) vagas de garagem no piso térreo, 

parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 949 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Cunha Porã. 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei vence em 31 de dezembro de 2030. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidades e encargos a implantação de um horto 

medicinal didático e a execução de atividades relativas ao Projeto Caminhos, Aromas e Chás por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, 

não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer os imóveis como garantia de obrigação; 

III - desviar as finalidades da cessão de uso, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que:  

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar dos imóveis para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos imóveis 

pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá os imóveis contra esbulhos, invasões 

e outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 
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PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI Nº 343/2026 

Concede o título de Cidadã Catarinense a Amanda Lyssa de Oliveira Crisóstomo. 

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadã Catarinense a Amanda Lyssa de Oliveira Crisóstomo. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

no Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 16.721, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015)  

"ANEXO ÚNICO 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORIGINÁRIA Nº 

.................................................................................... ....................................... 

AMANDA LYSSA DE OLIVEIRA CRISÓSTOMO  

..................................................................................... ....................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade conceder o título de Cidadã Catarinense à atleta Amanda Lyssa 

de Oliveira Crisóstomo, conhecida nacional e internacionalmente como Amandinha, em reconhecimento à relevância de sua 

trajetória no futsal e à sua contribuição expressiva para o desenvolvimento esportivo e social do Estado de Santa Catarina. 

Natural do Ceará, Amandinha consolidou sua carreira profissional em Santa Catarina, Estado que acolheu e 

impulsionou parte fundamental de sua história no esporte. Atuou inicialmente pelo time de Brusque, e posteriormente tornou-

se um dos principais nomes das Leoas da Serra, de Lages, equipe que se transformou em referência nacional graças, em 

grande medida, ao talento, protagonismo e liderança da atleta. 

Durante o período em que integrou as equipes catarinenses, Amandinha elevou o nome de Santa Catarina ao 

cenário do futsal mundial, contribuindo para títulos expressivos, para a projeção internacional das Leoas da Serra e para o 

fortalecimento do esporte feminino no Estado. Sua atuação dentro e fora das quadras mobilizou torcedores, fomentou o 

interesse de crianças e jovens pelo futsal e consolidou Lages como um polo de excelência esportiva no país. 

Além da performance técnica, Amandinha desempenha papel social relevante ao inspirar milhares de meninas 

e mulheres a ingressarem no esporte, promovendo inclusão, disciplina, saúde e igualdade de oportunidades. Sua presença 

em Santa Catarina contribuiu de forma direta para o crescimento das categorias de base, para a estruturação de projetos 

comunitários e para a valorização do futsal feminino catarinense. 

Sua notoriedade é amplamente reconhecida pela imprensa esportiva e pelos meios de comunicação, que 

frequentemente destacam sua trajetória, títulos e prêmios individuais, fatores que reforçam a legitimidade e a importância de 

sua contribuição para o Estado. 

Diante do exposto, é justa e oportuna a concessão do título de Cidadã Catarinense à atleta Amandinha, como 

forma de reconhecer sua dedicação, talento e impacto social, esportivo e cultural em Santa Catarina, Estado ao qual ajudou 

a levar visibilidade, conquistas e orgulho. 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

(Documento assinado eletronicamente pelos Deputados Ana Caroline Campagnolo, Fernando Krelling, Marcos Luiz Vieira, 

Sérgio Motta Ribeiro, Camilo Nazareno Pagani Martins, Felippe Luiz Collaço, Lucas Felipe Melo Neves, Matheus Andreis 

Cadorin, Napoleão Bernardes Neto, Oscar Gutz, Alexander Brasil Alves Pereira e Rodrigo Fachini) 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 344/2026 

Concede o Título de Cidadão Catarinense a Rodrigo Fernandes Valete. 

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Catarinense a Rodrigo Fernandes Valete. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar acrescido da redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.721, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

Título de Cidadão Catarinense Lei Ordinária nº 

............................................ ..................................... 

Rodrigo Fernandes Valete  

............................................ ..................................... 

” (NR) 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade conceder o Título de Cidadão Catarinense ao Senhor Rodrigo 

Fernandes Valete, conhecido no meio esportivo como Fernandes ou “Fernan10”, em reconhecimento à sua destacada 

trajetória no esporte catarinense e aos relevantes serviços prestados à valorização do futebol em Santa Catarina. 

Natural do Município de Itaporanga, no Estado de São Paulo, Fernandes construiu em Santa Catarina uma 

trajetória profissional profundamente vinculada à história do futebol catarinense, especialmente por sua identificação com o 

Figueirense Futebol Clube, instituição de expressiva relevância social, esportiva e cultural para o Estado. 

Sua história no clube iniciou-se em 1999 e consolidou-se ao longo dos anos por meio de atuações marcadas 

pela dedicação, liderança, profissionalismo e forte identificação com a torcida catarinense. Fernandes tornou-se um dos 

maiores ídolos da história do Figueirense, sendo reconhecido como o maior artilheiro do clube, com 108 gols marcados, além 

de ocupar posição de destaque entre os atletas que mais vestiram sua camisa. 

Ao longo de sua carreira no futebol catarinense, participou de momentos históricos do clube e do esporte 

estadual, contribuindo diretamente para conquistas expressivas, dentre elas seis títulos do Campeonato Catarinense, os acessos 

à Série A do Campeonato Brasileiro nos anos de 2001 e 2010, bem como a campanha de vice-campeonato da Copa do Brasil. 

Sua relevância transcende os resultados esportivos. Fernandes consolidou-se como figura representativa da 

identidade do futebol catarinense, tornando-se referência para torcedores, atletas e para a memória esportiva do Estado. Sua 

trajetória, inclusive, foi objeto de estudo acadêmico desenvolvido no âmbito da Universidade Federal de Santa Catarina, 

evidenciando sua importância histórica, esportiva e cultural para Santa Catarina. 

O futebol exerce papel significativo como manifestação cultural e instrumento de integração social, contribuindo 

para a formação da identidade coletiva e para a projeção do Estado no cenário nacional. Nesse contexto, a atuação de 

Fernandes contribuiu de forma relevante para fortalecer e valorizar o nome de Santa Catarina no esporte brasileiro. 

A concessão do Título de Cidadão Catarinense constitui reconhecimento legítimo àqueles que, mesmo não 

sendo naturais do Estado, estabeleceram vínculos efetivos com a sociedade catarinense e passaram a integrar sua história 

por meio de contribuições relevantes ao interesse coletivo. 

Dessa forma, a presente homenagem representa o reconhecimento oficial do Estado de Santa Catarina a um 

cidadão que adotou esta terra como parte essencial de sua trajetória pessoal e profissional, deixando legado permanente ao 

esporte e à cultura catarinense. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

(Documento assinado eletronicamente pelos Deputados Marcos Luiz Vieira, Nilso José Berlanda, Carlos Henrique de Lima, 

Antídio Aleixo Lunelli, Felippe Luiz Collaço, Lucas Felipe Melo Neves, Marcos da Rosa, Mario Pinto da Motta Junior, Matheus 

Andreis Cadorin, Napoleão Bernardes Neto, Maurício Fernando Peixer e Rodrigo Fachini) 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 345/2026 

Altera a Lei nº 18.576, de 2022, que dispõe sobre a dispensa de apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais (CND) para fins de celebração de convênio, 

contrato ou instrumento congênere entre o Estado de Santa Catarina e os hospitais 

filantrópicos ou municipais, no caso que menciona. 

Art.1º. O art.1º da Lei nº 18.576, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘’Art. 1º Para fins de celebração de convênio, contrato ou instrumento congênere, tendo como objeto o repasse 

de recursos financeiros, pelo Estado de Santa Catarina, destinado a investimento, custeio e manutenção de hospitais 

filantrópicos e de hospitais municipais, fica dispensada a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Estaduais (CND)’’. (NR) 

Art.2º. O art.2º da Lei nº 18.576, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘’Art. 2º A dispensa de apresentação das certidões negativas de débitos estaduais será aplicada até 31 de 

dezembro de 2027 a contar da data da publicação desta Lei’’. (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões; 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo alterar a Lei nº 18.576/2022, a fim de prorrogar até 31 de dezembro 

de 2027 a dispensa de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais (CND) para celebração de convênios 

destinados a investimentos, custeio, manutenção de hospitais filantrópicos e hospitais municipais. 

A medida mostra-se necessária diante da realidade financeira enfrentada por inúmeras instituições 

hospitalares catarinenses, especialmente aquelas de pequeno e médio porte, que exercem papel essencial na prestação de 

serviços públicos de saúde por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Importante destacar que o entendimento jurisprudencial consolidado no âmbito da Justiça Federal reconhece 

a possibilidade de mitigação da exigência de regularidade fiscal para entidades beneficentes que atuam na área da saúde, 

diante da prevalência do interesse público e da garantia constitucional do direito à saúde. 

Nesse sentido, a 1ª Vara Federal de Lages/SC, nos autos do Mandado de Segurança nº 5009271-

40.2022.4.04.7206/SC, reconheceu a inexigibilidade de certidões de regularidade fiscal e adimplência perante o CADIN para 

fins de liberação de recursos públicos destinados a hospital filantrópico que presta atendimento pelo SUS. 

Na decisão, o Juízo destacou que entidades beneficentes sem fins lucrativos, voltadas à prestação de serviços 

médico-hospitalares, exercem atividade essencial à coletividade, devendo ser aplicado, por analogia, o disposto no § 3º do 

art. 25 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que excepciona as ações de saúde 

da suspensão de transferências voluntárias. 

A sentença também ressaltou que a vedação à celebração de convênios pode comprometer ou até paralisar 

serviços públicos essenciais de saúde prestados à população, circunstância que justifica a flexibilização das exigências de 

regularidade fiscal em situações envolvendo entidades filantrópicas hospitalares. 

Além disso, a decisão reafirma que o direito à saúde possui natureza constitucional e deve prevalecer sobre 

exigências meramente formais, sobretudo quando os recursos públicos se destinam à manutenção e ampliação dos serviços 

hospitalares oferecidos pelo SUS. 

Em Santa Catarina, os hospitais filantrópicos e municipais representam parcela significativa da rede pública 

de atendimento, sendo responsáveis por milhares de procedimentos, internações e atendimentos de urgência e emergência 

em todas as regiões do Estado. Contudo, muitas dessas instituições enfrentam dificuldades financeiras históricas, 

acumulando débitos que acabam inviabilizando a formalização de convênios e o recebimento de recursos indispensáveis à 

continuidade dos serviços. 
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Cumpre destacar, ainda, que a presente proposição também busca suprir omissão existente na redação 

original da Lei nº 18.576/2022, a qual não previu expressamente a possibilidade de aplicação da dispensa de apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Estaduais (CND) aos repasses destinados a investimentos na estrutura hospitalar. A inclusão 

do termo “investimento” confere maior segurança jurídica à norma e amplia sua efetividade, permitindo que hospitais 

filantrópicos e municipais possam acessar recursos voltados à ampliação, modernização, aquisição de equipamentos e 

melhoria da infraestrutura hospitalar, medidas essenciais para a qualificação dos serviços prestados à população catarinense. 

Dessa forma, a prorrogação da dispensa da apresentação de Certidão Negativa de Débitos Estaduais busca 

assegurar a continuidade dos atendimentos prestados à população catarinense, garantindo maior efetividade às políticas 

públicas de saúde e preservando o funcionamento da rede hospitalar conveniada ao SUS. 

Ante o exposto, considerando o relevante interesse público da matéria, conto com o apoio dos nobres 

Parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 346/2026 

Altera a Lei nº 7.543, de 30 de dezembro de 1988, que institui o Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), para conceder isenção aos veículos 

utilizados no transporte remunerado de passageiros por meio de aplicativos 

Art. 1º Fica acrescido o inciso VIII ao art. 8º da Lei nº 7.543, de 30 de dezembro de 1988, com a seguinte redação: 

“Art. 8º (...) 

VIII – os veículos automotores de propriedade de motoristas que exerçam, de forma habitual, atividade 

remunerada de transporte individual de passageiros por meio de aplicativos ou plataformas digitais.” 

Art. 2º A isenção prevista no inciso VIII do art. 8º fica condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos: 

I – o veículo deverá estar registrado no Estado de Santa Catarina e em nome do beneficiário; 

II – o motorista deverá comprovar o exercício da atividade por, no mínimo, 6 (seis) meses anteriores ao pedido; 

III – o veículo deverá ser utilizado de forma predominante na atividade de transporte remunerado por aplicativo; 

IV – o benefício será limitado a 1 (um) veículo por beneficiário; 

V – o beneficiário deverá estar regularmente inscrito como contribuinte individual ou Microempreendedor 

Individual (MEI), quando exigido pela legislação; 

VI – comprovação de atividade mínima anual, conforme critérios definidos em regulamento; 

VII – o veículo deverá possuir valor venal máximo a ser definido pelo Poder Executivo. 

Art. 3º A comprovação da atividade poderá ser realizada por meio de:  

I – relatórios emitidos pelas plataformas digitais de transporte; 

II – documentos fiscais; 

III – outros meios definidos em regulamento. 

Art. 4º O benefício será concedido mediante requerimento anual, com validade de 1 (um) exercício fiscal, 

condicionado à verificação dos requisitos. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá firmar convênios com empresas operadoras de aplicativos para fins de 

controle, fiscalização e validação das informações prestadas. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor no exercício financeiro seguinte ao de sua publicação. 

Sala das Sessões, em  

Fabiano da Luz 

Deputado estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa promover justiça tributária, inclusão produtiva e a modernização da política 

fiscal catarinense, ao reconhecer o transporte por aplicativos como uma atividade econômica consolidada e essencial para a 

mobilidade urbana e a geração de renda no Estado. 

A Lei nº 7.543, de 30 de dezembro de 1988, embora contemple hipóteses de isenção voltadas a categorias 

tradicionais, como os taxistas, não acompanhou a evolução das novas formas de trabalho e mobilidade, deixando de alcançar 

milhares de motoristas que exercem atividade equivalente por meio de plataformas digitais. Essa defasagem normativa se 

torna ainda mais evidente diante da expansão significativa desse modelo de serviço, que hoje constitui uma das principais 

fontes de renda para muitos catarinenses. 

Estima-se que Santa Catarina conte com dezenas de milhares de motoristas ativos em aplicativos, especialmente 

em centros urbanos como Florianópolis, Joinville, Blumenau e Chapecó. Ao se considerar uma frota estadual próxima de 5 

milhões de veículos, uma alíquota média de IPVA em torno de 2% e um valor médio anual do imposto que varia entre R$800 e 

R$1.500 por veículo, é possível dimensionar com maior precisão o alcance da medida. Mesmo adotando uma estimativa 

conservadora de aproximadamente 30 mil motoristas potencialmente beneficiados, a renúncia fiscal projetada situa-se entre 

R$24 milhões e R$45 milhões por ano, valor que representa parcela reduzida da arrecadação total do imposto no Estado. 

Nesse contexto, a proposta mostra-se compatível com as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma 

vez que a renúncia de receita é limitada, controlável e acompanhada de efeitos indiretos capazes de compensá-la ao longo 

do tempo. A tendência de aumento da formalização dos motoristas, aliada ao crescimento da arrecadação de tributos 

vinculados à atividade — como o ICMS incidente sobre combustíveis — e ao estímulo à renovação da frota, contribui para o 

reequilíbrio fiscal e para a dinamização da economia. 

A viabilidade da medida também se comprova pela experiência de outros estados brasileiros que já implementaram 

políticas semelhantes. Em Rondônia, por exemplo, foi instituída a alíquota zero de IPVA para motoristas de aplicativo com base em 

critérios objetivos e integração de dados com plataformas digitais. No Piauí, a isenção total reconhece expressamente o papel social 

da categoria, enquanto em Alagoas o benefício foi estruturado de forma vinculada à atividade profissional. Esses precedentes 

evidenciam que a política é exequível, possui controle administrativo viável e gera impactos sociais positivos. 

Ao reduzir o custo operacional dos motoristas, a medida tende a ampliar a renda líquida desses trabalhadores, 

fortalecendo sua capacidade de sustento e incentivando sua permanência na atividade de forma regular. Esse movimento 

contribui para a melhoria da qualidade do serviço prestado à população, ao mesmo tempo em que fortalece a economia 

urbana e amplia a circulação de renda nos municípios. 

Sob a perspectiva constitucional, o projeto também se fundamenta no princípio da isonomia tributária, uma vez 

que busca corrigir a desigualdade existente entre categorias que exercem funções semelhantes. A manutenção de benefícios 

fiscais exclusivamente para taxistas, sem extensão aos motoristas de aplicativos, não reflete mais a realidade do setor de 

transporte individual de passageiros, exigindo atualização legislativa compatível com as transformações tecnológicas e sociais. 

Dessa forma, o presente Projeto de Lei apresenta-se como uma medida equilibrada, responsável e alinhada 

às boas práticas adotadas em outros estados, promovendo justiça fiscal, estímulo à atividade econômica e adequação da 

legislação catarinense às novas dinâmicas do mercado de trabalho. 

Sala das Sessões,  

Fabiano da Luz 

Deputado estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 356/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Sombriense de Basketball - ASSOB, de 

Sombrio, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Sombriense de Basketball - ASSOB, com 

sede no Município de Sombrio. 
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Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Tiago Zilli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

SOMBRIO LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Sombriense de Basketball - ASSOB  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Tiago Zilli 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO 

SOMBRIENSE DE BASKETBALL – ASSOB, entidade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 09.371.388/0001-

01, com sede no Município de Sombrio, Estado de Santa Catarina. 

Conforme documentação apresentada, a entidade foi constituída em 10 de janeiro de 2008, encontrando-se 

em pleno funcionamento e regular atividade institucional, com personalidade jurídica devidamente registrada junto ao Ofício 

de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Sombrio/SC. 

A ASSOB possui como finalidade estatutária a promoção, incentivo e desenvolvimento da prática esportiva, 

especialmente do basquetebol, desenvolvendo atividades de caráter educacional, social, comunitário e esportivo, voltadas à 

integração social, formação cidadã e incentivo à juventude. 

Nos últimos anos, a associação vem desempenhando relevante papel social no Município de Sombrio e região, 

promovendo treinamentos esportivos, escolinhas gratuitas, campeonatos, ações de inclusão social e projetos voltados à 

formação de atletas e à valorização do esporte como instrumento de cidadania e desenvolvimento humano. 

O relatório de atividades demonstra a efetiva atuação da entidade, destacando, entre outras ações, a 

realização de campeonatos de basquete 3x3, manutenção de escolinhas esportivas gratuitas, apoio à participação de equipes 

em competições regionais e estaduais, além de iniciativas sociais em parceria com órgãos públicos e comunidade local. 

A documentação acostada comprova ainda que a associação: 

• encontra-se em efetivo funcionamento há mais de 12 (doze) meses;  

• não distribui lucros, bonificações ou vantagens entre seus associados;  

• não remunera membros da diretoria e do conselho fiscal; 

• não possui qualificação como OSCIP; 

• possui diretoria regularmente eleita e empossada. 

Dessa forma, evidencia-se o relevante interesse público das atividades desenvolvidas pela ASSOB, 

especialmente na promoção do esporte, inclusão social, formação cidadã e fortalecimento comunitário, preenchendo os 

requisitos legais para o reconhecimento como entidade de utilidade pública estadual. 
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Assim, diante da relevância social e comunitária dos serviços prestados pela entidade à população 

catarinense, especialmente no Município de Sombrio e região sul do Estado, contamos com o apoio dos nobres Parlamentares 

para a aprovação da presente proposição. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Tiago Zilli 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 357/2026 

Declara de utilidade pública Associação Desportiva de Handebol de Criciúma – 

ADHC de Handebol, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Desportiva de Handebol de Criciúma – ADHC 

de Handebol, com sede no Município de Criciúma. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Criciúma LEIS 

......  ..................... 

 Associação Desportiva de Handebol de Criciúma – ADHC de Handebol  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Desportiva de 

Handebol de Criciúma – ADHC de Handebol. 

A entidade, de caráter socioesportivo, educacional, cultural e filantrópico, tem por finalidade promover a 

melhoria da qualidade de vida da comunidade em que está inserida, bem como de seus sócios e atletas, por meio de 

diversas ações articuladas. 

Entre os objetivos da ADHC de Handebol, destacam-se: estimular a prática do handebol por crianças e jovens 

da comunidade, utilizando o esporte como fonte de saúde, formação de caráter e respeito às pessoas e ao meio ambiente; 

firmar convênios com universidades e faculdades da região para obtenção e fornecimento gratuito, às crianças e jovens 

atletas em formação, de serviços de fisioterapeutas, nutricionistas, designers, professores de educação física e estágios, 

entre outros; promover atividades voltadas à melhoria e preservação do meio ambiente; e apoiar e participar de eventos e 



27/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.049  33 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

campanhas promovidos pela comunidade, por empresas públicas e privadas e por organizações não governamentais, 

voltados à preservação da natureza, do meio ambiente e a ações de cunho social, como campanhas do agasalho, de saúde, 

arrecadação de alimentos e iniciativas afins. 

Diante disso, conto com o apoio das Senhoras e dos Senhores Parlamentares para a aprovação da matéria. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Ivan Naatz) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 358/2026 

Altera a Lei nº 18.634, de 2023, para dispor sobre a habilitação técnica para o 

resgate, manejo e realocação de abelhas nativas sem ferrão (meliponíneos) no 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica acrescido o art. 13-D à Lei nº 18.634, de 2023, com a seguinte redação: 

“Art. 13-D. O resgate, manejo e realocação de colônias de abelhas nativas sem ferrão (meliponíneos), no 

âmbito de processos de licenciamento ambiental e autorizações de supressão de vegetação, deverão ser realizados por 

profissional ou técnico habilitado, observados os critérios técnicos estabelecidos nesta Lei. 

§ 1º Considera-se meliponicultor técnico, para os fins dessa lei, a pessoa que atender, cumulativamente, 

aos seguintes requisitos: 

I – possuir formação técnica ou superior compatível com atividades de manejo, conservação ambiental 

ou produção agropecuária; 

II – comprovar experiência prática ou capacitação em manejo de abelhas nativas sem ferrão, mediante 

apresentação de certificados, declarações, cadastros, comprovantes de participação em cursos ou outros documentos 

relacionados à atividade, na forma do regulamento; 

III – estar devidamente cadastrado junto à Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa 

Catarina (CIDASC) ou órgão equivalente; 

IV – apresentar responsabilidade técnica formal, quando exigido pela legislação profissional aplicável. 

§2º O profissional habilitado poderá atuar como prestador de serviço especializado, mediante contratação por 

pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas. 

§3º As atividades de que trata este artigo deverão compreender, no mínimo: 

I - varredura antecipada da área; 

II - identificação e registro das colônias; 

III - resgate técnico das colônias; 

IV - transferência e acondicionamento adequado; 

V - realocação em ambiente ecologicamente compatível. 

§4º O disposto neste artigo observará a legislação ambiental  aplicável e os critérios técnicos definidos 

pelos órgãos competentes. 

§ 5º Deverão ser observados, subsidiariamente, os parâmetros técnicos estabelecidos pelo Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA).” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta tem por finalidade aperfeiçoar a Lei nº 18.634/2023, conferindo maior efetividade às ações 

de proteção das abelhas nativas sem ferrão (meliponíneos) no Estado de Santa Catarina. 

A iniciativa está alinhada às diretrizes estabelecidas pela Resolução nº 512/2026 do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA), que dispõe sobre a necessidade de resgate dessas colônias em áreas submetidas à 

supressão de vegetação. 
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Entretanto, verifica-se que a legislação vigente carece de critérios técnicos claros quanto à execução dessas 

atividades, o que pode comprometer a efetividade da norma e a proteção ambiental pretendida. 

Assim, a presente proposta estabelece parâmetros mínimos para a habilitação de profissionais responsáveis 

pelo resgate, manejo e realocação das colônias, garantindo que tais atividades sejam realizadas por agentes com experiência 

comprovada e qualificação técnica adequada. 

Importante destacar que a proposição não cria reserva de mercado, mas sim define critérios objetivos de 

capacitação, assegurando segurança jurídica, qualidade técnica e efetividade ambiental. 

Além disso, a proposta reconhece o meliponicultor como prestador de serviço técnico especializado, 

contribuindo para a geração de renda, fortalecimento da cadeia produtiva e promoção da sustentabilidade. 

Dessa forma, a medida promove a integração entre conservação ambiental, desenvolvimento econômico e 

segurança jurídica, razão pela qual se justifica sua aprovação. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 359/2026 

Institui o “Dia Estadual dos Cuidados Paliativos” no Estado de Santa Catarina, a ser 

celebrado, anualmente, no dia 22 de maio, e “altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, 

que Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado” para incluir referida data alusiva. 

Art. 1º Fica instituído no Estado de Santa Catarina o “Dia Estadual dos Cuidados Paliativos”, a ser celebrado, 

anualmente, no dia 22 de maio. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DIA MAIO LEI ORIGINAL Nº 

........................ ........................ ........................ 

22 
Institui o “Dia Estadual dos Cuidados 
Paliativos” no Estado de Santa Catarina, a ser 
celebrado, anualmente, no dia 22 de maio. 

 

........................ ........................ ........................ 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa instituir o “Dia Estadual dos Cuidados Paliativos” no Estado de Santa Catarina, 

com o objetivo de promover a conscientização da sociedade acerca da importância da assistência humanizada às pessoas 

acometidas por doenças graves, progressivas ou ameaçadoras da vida. 

Os cuidados paliativos representam importante instrumento de promoção da dignidade humana, proporcionando 

alívio do sofrimento físico, emocional, social e espiritual, além de garantir suporte adequado aos familiares e cuidadores. 

O tema vem ganhando crescente relevância em Santa Catarina e foi objeto de debate no Primeiro Seminário 

dos Cuidados Paliativos de Santa Catarina, realizado no Município de Maravilha, evento que destacou a necessidade de 

fortalecimento das discussões e da construção de políticas públicas voltadas ao tema. 
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A criação da data alusiva busca ampliar o debate público, estimular ações de conscientização e fortalecer a 

disseminação de informações sobre os cuidados paliativos no âmbito do Sistema Único de Saúde e da sociedade catarinense. 

Diante da relevância social e humanitária da matéria, solicitamos o apoio dos nobres Parlamentares para a 

aprovação da presente proposição. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 360/2026 

Declara de Utilidade Pública o Grupo de Apoio a Dependentes Químicos e Familiares – 

GADEFA Cruz Azul, de Florianópolis e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo de Apoio a Dependentes Químicos e Familiares – 

GADEFA Cruz Azul, com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 ....................................................................................... ......................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

...... ....................................................................................... ......................... 

 Grupo de Apoio a Dependentes Químicos e Familiares – GADEFA Cruz Azul  

 ....................................................................................... ......................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo declarar de Utilidade Pública Estadual o Grupo de Apoio a 

Dependentes Químicos e Familiares – GADEFA Cruz Azul, com sede em Florianópolis, em reconhecimento aos relevantes 

serviços prestados à comunidade. 

Conforme seu Estatuto Social, o GADEFA dedica-se ao apoio e acolhimento de dependentes químicos 

e seus familiares, promovendo encaminhamento para tratamentos, apoio emocional e social, ações de prevenção ao 

uso de drogas, além de campanhas educativas, palestras e iniciativas voltadas à conscientização da população sobre 

os malefícios da dependência química. 

Diante da significativa contribuição do GADEFA Cruz Azul para a sociedade catarinense, torna-se necessário 

o reconhecimento da entidade como de Utilidade Pública Estadual. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 208, de 27 de maio de 2026 

Aprova o “Relatório de Gestão Fiscal”, referente ao 1° Quadrimestre, correspondente ao 

período compreendido entre Maio/2025 e Abril/2026, 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições 

regimentais, com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, e em cumprimento ao disposto nos 

artigos 54, II, parágrafo único, e 55, I, alínea “a”, e seus parágrafos, da Lei Complementar nacional n° 101, de 4 de maio de 2000, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica aprovado o “Relatório de Gestão Fiscal” da Assembleia Legislativa referente ao período 

compreendido entre Maio/2025 e Abril/2026, na forma do Anexo Demonstrativo da Despesa com Pessoal, nos termos da Lei 

Complementar nacional n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

INFORMAÇÃO 
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Processo SEI 26.0.000027032-5 

————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 209, de 27 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR o servidor MARCIO WELTER, matrícula n° 6333, ocupante do cargo de Analista 

Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código PL/ALE-13, 

a contar de 10 de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 23.0.000014111-9 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 210, de 27 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015. 

ATRIBUIR a servidora BARBARA BIANCHINI VALI, matrícula n° 7525, ADICIONAL DE PÓS-

GRADUAÇÃO, em nível de Mestrado, no valor correspondente ao índice 3,658, estabelecido no Anexo X da Resolução 

n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 19 de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000017519-5 
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PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1299, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

1879 EVANDRO GONCALVES PEREIRA 5 11/05/2026 SEA 00009897/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000039968-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1300, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

1438 LAERCIO ARCENO CORREA 60 05/05/2026 SEA 00009371/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000027307-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1301, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

3620 TANIA MARIA RAMOS 4 07/05/2026 SEA 00009755/2026 

3620 TANIA MARIA RAMOS 1 20/05/2026 SEA 00010792/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000050307-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1302, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

3579 OLAVO TURCATO 10 18/05/2026 SEA 00010517/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000035696-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1303, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

13168 MAIARA BEATRIZ NEITZKE 8 08/05/2026 SEA 00009835/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000061237-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1304, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

11893 CARLOS EDUARDO MAGALHAES VIEIRA 7 08/05/2026 SEA 00009782/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000023732-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1305, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 3 13/05/2026 
SEI 23.0.000007057-2 

Ofício Interno n° 2304488 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 2 18/05/2026 SEA 00010489/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000007057-2 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 1306, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

1092 DEJANE LUIZA BORTOLI 60 18/05/2026 SEA 00010626/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000033505-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1307, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR o servidor ERICO RODRIGUES DA SILVA KOENING, matrícula n° 11163, no GAB DEP 

VOLNEI WEBER, a contar de 27 de maio de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000027600-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1308, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora ELIANA MARIA JUCOSKI, matrícula n° 7997, de PL/GAB-49 para o PL/GAB-70 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de junho de 2026 (GAB DEP TIAGO ZILLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000027738-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1309, de 27 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 122/2026, firmado pela ALESC e a empresa INOVA SOLUÇÕES 

E EMPREENDIMENTOS LTDA, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 
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RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 122/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - RAFAEL CARLOS VARGAS, matrícula n°13605, Gerente de Projetos e Serviços Técnicos, 

lotação DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Gestor; e 

II - VINICIUS BERNARDI FUERBACK, matrícula n°14091, Analista Legislativo III, lotação 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

FELIPE MARQUES SILVA, matrícula n°12849, Coordenador de Serviços Técnicos, lotação DA  - COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor LUIZ 

CARLOS MARINHO CAVALHEIRO, matrícula n° 13058, Servidor do Poder Executivo - SIE, à Disposição da Alesc, lotação 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000054220-5 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 002/2024 

REFERENTE: 2° Termo Aditivo ao Termo de Colaboração n° 002/2024, entre Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina (ALESC) e Associação Brasileira de Televisões e Rádios Legislativas (Astral). 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade reajustar a Taxa de Anuidade do Termo de Colaboração n° 002/2024. 

VALOR GLOBAL: A anuidade passa de R$12.000,00 (doze mil reais) para R$12.510,00 (doze mil quinhentos e dez reais). 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar e ter efeitos a partir da sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 25/05/2026 

SIGNATÁRIOS: Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e Publicidade; Gerson Inácio de Castro, 

Presidente Astral.  

Processo SEI 26.0.000019063-1 
————  * * * ————  

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 003/2026 

PARTÍCIPES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - ALESC; TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA; TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - TCE/SC; MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE SANTA CATARINA - MPSC e SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEA/SC. 

OBJETO: O presente acordo tem por objeto estabelecer a cooperação técnica entre os partícipes, mediante a conjugação de 

esforços para definir diretrizes e procedimentos que visem a realização, quando viável e conveniente, de procedimentos de 

contratação pública de forma conjunta, destinados ao atendimento de necessidades comuns, por meio de contratações 

compartilhadas, observada a legislação aplicável e o interesse público envolvido. 
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VIGÊNCIA: 25/05/2026 à 24/05/2031. 

DATA DA ASSINATURA: 25/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Presidente Julio Garcia, Deputado Estadual; Presidente Desembargador, Rubens Schulz; 

Presidente Conselheiro, Herneus João de Nadal; Procuradora-Geral de Justiça, Vanessa Wendhausen 

Cavallazzi e Secretário de Estado da Administração, Vânio Boing.  

Processo SEI 26.0.000002711-0 
————  * * * ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 135/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Editora Basset LTDA. 

CNPJ: 08.190.328/0001-20. 

OBJETO: Aquisição de 8 (oito) Assinaturas Da Revista Carta Capital Pelo Período de 12 Meses. 

VALOR GLOBAL: R$8.150,40 (oito mil cento e cinquenta reais e quarenta centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 26/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000019001-1 
————  * * * ————  
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